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POLÍCIA COMUNITÁRIA E A SOCIEDADE 

OS PROBLEMAS DA SOCIEDADE ATUAL 
Não há como conciliar democracia com as sérias 

injustiças sociais, as formas variadas de exclusão e as violações 
reiteradas aos direitos humanos.  

Fernando Henrique Cardoso 

Os últimos anos têm indicado uma profunda desigualdade na distribuição de 
riquezas, que se agravam com advento das tecnologias avançadas, marginalizando as economias 
emergentes. O fraco desempenho econômico dos países em desenvolvimento pode ser atribuído, 
em parte, ao rápido crescimento da população, não acompanhado de um adequado crescimento 
da renda. 

A sociedade, na atualidade, é extremamente organizada e competitiva, e funciona 
como determinante de comportamentos, impossibilitando o indivíduo social de alterar, sozinho, 
processos já existentes, o que gera tensões emocionais e conflitos. 

Isto tem resultado na fragmentação de idéias e conceitos no mundo atual. O 
ressurgimento de ódios ideológicos, segregação de migrantes e imigrantes, a separação física e 
política de uma mesma sociedade, o isolamento desses mesmos indivíduos nas megalópoles, 
somam-se à impossibilidade do cidadão em atender as suas necessidades básicas, em virtude da 
complexidade social. 

Esta situação de desequilíbrio acentua a crise das relações interpessoais e faz 
explodir, de todas as formas, o individualismo desesperado que, em suma, contribui para o 
aumento da violência. 

Por outro lado, as elites políticas, que deveriam ser o segmento responsável do 
encaminhamento das soluções dos problemas sociais, alienam-se cada vez mais das relações 
humanas de modernidade e princípios democráticos, e tendem a transformar, como um jogo 
virtual, as necessidades sociais em “interesses nacionais”, provocando o “cansaço democrático”, 
que leva à desesperança, ao desencanto e à descrença no poder público como um todo. 

Assim, a impermeabilidade do Estado atual não oferece condições de se antepor aos 
interesses individuais de alguns privilegiados. A ditadura do poder econômico e a ausência de 
decisões concretas e visíveis transformam o cotidiano em algo sombrio e inseguro, totalmente 
propenso a ações violentas de indivíduos ou grupos sociais que desejam romper os valores 
estabelecidos por uma sociedade formalmente estabelecida para crescer e desenvolver. 

Estes problemas provocam conflitos, tensões, disputas e desvios sociais que 
acarretam desníveis consideráveis nas diversas camadas sociais (pobreza, má distribuição da 
renda, desestruturação familiar, etc.). Fatores que desagregam pessoas; aumentam distâncias; 
destroem a sociedade. 

O nível de desigualdade social é enorme. Segundo pesquisas da Universidade de São 
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Paulo (USP), para cada cinco cidadãos paulistanos existe um favelado. Alguns países que 
possuem estatísticas sobre homicídios, indicam que quanto maior a desigualdade social, maior a 
violência. 

Isto resulta na fragmentação de costumes e valores; ressurgimento de ódios 
ideológicos; segregação  física e moral de migrantes ou pessoas pobres, causando o isolamento 
desses mesmos indivíduos nos centros urbanos, somados à impossibilidade do cidadão atender as 
suas necessidades básicas, em virtude da complexidade da cidade grande. 

A pobreza por si só não gera violência; mas a desigualdade social, associada aos 
valores apresentados e à injustiça social, sim. Onde há riqueza e opulência convivendo com a 
miséria, aumenta o sentimento de privação do indivíduo, levando-o a violência.  

Dessa forma, acentuam-se as diferenças sociais e familiares, prejudicando todas as 
estruturas sociais que contribuem para o estabelecimento da sociedade como um todo, dando a 
sensação que o caos está muito próximo. 

Daí surge o fenômeno da anomia social, no contexto brasileiro, que pode ser 
entendido não apenas como a ausência de processos normativos, mas também na descrença 
daquilo que regulamenta a vida em comum dos seres sociais. Com isso, torna-se claro ao 
indivíduo que o que “é certo” passa a ser “questionado ou duvidoso”; e o que era “incorreto”,  
pode ser considerado “vantajoso e seguro”. 

ADORNO1 considera que anomia é uma condição social em que as normas 
reguladoras do comportamento das pessoas perdem a validade. Onde prevalece a impunidade, a 
eficácia das normas está em perigo. As normas parecem não mais existir ou, quando invocadas, 
resultam sem efeito. Tal processo aponta no sentido da transformação da autoridade legítima (o 
Estado) em poder arbitrário e cruel. 

Para DAHRENDORF apud ADORNO2, nas sociedades contemporâneas  assiste-
se ao declínio das sanções. A impunidade torna-se cotidiana. Esse processo é particularmente 
visível em algumas áreas da existência social. Trata-se de áreas onde é mais provável ocorrer a 
isenção de penalidade por crimes  cometidos. São chamados de “áreas de exclusão”, a saber: 

a) nas mais diferentes sociedades, uma enorme quantidade de furtos não é sequer 
registrada. Quando registrada, é baixa a probabilidade de que o caso venha a ser investigado. 
O mesmo é válido para os casos de evasão fiscal, crime que parece ter instituído uma verdadeira 
economia paralela e para o qual há sinais indicativos de desistência sistemática de punição. A 
conseqüência desse processo é que as pessoas acabam tomando as leis em suas próprias mãos; 

b) uma Segunda área afeta a juventude. Constata-se que em todas as cidades 
modernas os jovens são responsáveis pela grande maioria dos crimes, inclusive os crimes mais 
violentos. No entanto, o que se observa é a tendência geral para o enfraquecimento, redução ou 
isenção de sanções aplicáveis aos jovens. Suspeita-se que essa tendência seja em grande parte 
responsável pela delinqüência juvenil; 
                                                                        
1 ADORNO, Sérgio. Conflitualidade e Violência: Reflexões Sobre a Anomia na Contemporaneidade. Tempo Social, Revista 

de Sociologia da USP, SP:  v.10, n.01.p.24, 1998. 
2 Ibid,Ibid. 
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c) uma terceira é o reconhecimento, por parte do cidadão comum, de espaços na 
cidade que devem ser deliberadamente evitados, isto é, o reconhecimento de áreas que se 
tornaram isentas do processo normal de manutenção da lei e da ordem. A contrapartida dessa 
fato tem resultado no rápido desenvolvimento de sistemas privados de segurança, o que se 
traduz na quebra do monopólio da violência em mãos dos órgãos e indivíduos autorizados. Se 
levado ao extremo esse processo conduz necessariamente à anomia parcial; 

d) uma Quarta área de exclusão diz respeito a própria falta de direção ou 
orientação das sanções. Para o sociólogo alemão, quando a extensão das violações às normas 
se tornarem bastante vastas, sua conseqüente aplicação se torna difícil , por vezes impossível. 
Motins de ruas, tumultos, rebeliões, revoltas, insurreições, demonstrações violentas, invasões de 
edifícios, piquetes agressivos de greve e outras formas de distúrbios civis desafiam o processo 
de imposição de sanções. Não há como distinguir atos individuais de processo maciço de 
autênticas revoluções, manifestações coletivas de uma exigência de mudança. 

Nesse espectro, devido à incompetência (ou ausência) das instituições públicas em  
não saber agir, ou em agir tardiamente, ocorrem duas conseqüências imediatas em relação ao 
indivíduo: 

a) Perda da noção de tempo - ou seja, vive-se  só o presente e não se projeta para o 
futuro; 

b) Desconfiança generalizada - não acredita nas instituições, procurando defender-se 
com os recursos que possui ou que adquire de qualquer maneira, a qualquer preço.  

Alguns estudos valiosos da violência urbana, no Brasil e em outros países, 
demonstram que há uma dimensão histórica. O que parece estar faltando para aqueles que 
analisam a violência de forma sensacionalista, é situá-la numa perspectiva global, examiná-la ao 
longo dos tempos, fazendo-se comparações do cotidiano com os primórdios da civilizações. 

MCNEIL3 escreveu que a violência sempre foi uma parte importante da vida 
humana. Ele estabelece a idéia de que a violência tem uma história, tanto quanto tem uma 
geografia e uma sociologia, que assume formas diferentes em períodos diferentes, peculiar a 
uma época ou a um determinado povo. 

A violência social não é novidade, nem mesmo nas grandes cidades. Pode-se 
entender que os fatores que geram a violência social estão diretamente relacionados ao ambiente 
cotidiano e surgem sempre, em maior ou menor grau, quando as diferenças sociais se acentuam 
ou amenizam. 

Somente o Estado perfeitamente constituído e organizado, poderá fazer frente aos 
aspectos que são os causadores da violência e, assim, agir preventivamente, e não após os fatos 
consumados, ou seja, nas conseqüências. As crescentes crises sociais urbanas e rurais 
demonstram em que patamar as coisas se encontram; tenta-se responsabilizar as instituições que 
têm por obrigação a manutenção da ordem pública e não aquelas que têm  por dever de ofício 
agir na solução dos problemas estruturais do país. 

                                                                        
3 MCNEL, Willian H. A Onda Crescente de Violência Urbana. Braudel Papers, São Paulo, n.07, p.01, mai/jun. 1994. 
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OS PROBLEMAS SOCIAIS DA VIOLÊNCIA NA SOCIEDADE MODERNA  

A violência, como já exposto, pode ser manifestada de diversas formas. segundo 
SANVITO4: a forma mais hedionda de violência é contra a vida. tudo começa pelo núcleo 
familiar, que quando é bem constituído, é fundamental para formar cidadãos íntegros e 
responsáveis. quando desestruturados, desfeitos, construídos através de paternidade 
irresponsável, constituem-se em um caldo de cultura paralela que forjam potenciais 
delinqüentes e criminosos; verdadeiras pessoas excluídas, que não conseguem identificar na 
sociedade onde vivem valores morais e sociais pertinentes a sua realidade. 

É inquestionável que a exclusão social contribua para o aumento da violência urbana. 
Entretanto, afirma SANVITO que os políticos, de forma em geral, acusam o desemprego como a 
causa principal da violência. Com certeza, é um dos fatores, mas não o principal. 

SANVITO argumenta que a violência nos bolsões de pobreza depende da falta de 
escola, áreas de lazer, de moradia e infra-estrutura de órgãos públicos, que, quando não atuam, 
propiciam o tráfico de drogas, o alcoolismo, desemprego e a desesperança. Assim afirma: a 
sociedade prepara o crime, o criminoso o consuma. 

CAMARGO5 afirma: Mais do que regime de governo, a democracia é o equilíbrio 
conquistado pela própria sociedade, harmonizando interesses contraditórios. A discussão 
democrática sobre temas de interesse social é indispensável para esse equilíbrio, promovendo 
necessária sinergia, na qual até as opiniões contrárias se somem na busca do bem comum (.).É 
dessa forma que devemos discutir a questão da violência urbana, fugindo de posturas 
maniqueístas, preconceituosas e perigosas ao interesse social (.). Além da ausência de políticas 
públicas capazes de promover a recuperação dos locais deteriorados das cidades, vê-se também 
o crescimento urbano desordenado. Enormes contingentes de migrantes aglomeram-se nas 
periferias das metrópoles, sem emprego ou subempregados, desprovidos de educação, 
habitação, saúde, higiene básica, transportes eficientes, etc. Tal situação em si, já traz um 
conteúdo de degradação gerador de violência. 

AS CIDADES COMO CENTROS CONVERGENTES DA VIDA 
COMUNITÁRIA 

O homem é um animal político.    
A cidade é o lugar de sua história.   

ARISTÓTELES 

As cidades, com certeza, são os centros de convergências de todos os anseios e 
desejos sociais de uma sociedade estruturada. Lá, todas as pessoas se dirigem para viver, 
conviver, sobreviver.  

Na antigüidade foram os centros de convergências das ciências, artes e cultura das 
sociedades cosmopolitas que então se formavam (privilégio até então das elites dominantes). 
Com o decorrer dos tempos, cidades foram ligadas a outras cidades, através de estradas bem-

                                                                        
4 SANVITO, Wilson Luiz. O Culto a Violência no Mundo Moderno. Jornal da Tarde, SP, 31 jan. 1998. Caderno de Sábado, 

p.09. 
5 CAMARGO, Carlos Alberto de. Polícia , Sociedade e Criminalidade. Folha de São Paulo. SP, 20 abr, 1998. p. 02. 
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estruturadas (uma das boas heranças deixadas por gregos e romanos) e eram utilizadas 
habitualmente para atividades militares e comerciais. 

As cidades antigas, que antecederam a polis e as cidades-estado, eram pequenas e 
mantinham tradições do homem do campo. Com o surgimento das grandes civilizações, foram 
surgindo as cidades com características cosmopolitas, ou seja, aquelas que se constituíam nos 
grandes centros políticos e comerciais, que exigiam condições mínimas de infra-estrutura e 
desenvolvimento urbano. Os exemplos mais clássicos são os de Roma e Atenas, que possuíam 
rede de esgotos, sistema viário, escolas públicas e até policiamento ostensivo na área urbana. 

A partir do século XIX GIDDENS6 dirigiu seu estudo para concluir que: a 
população mundial aumentou maciçamente (e continua aumentando), surgindo as grandes 
cidades devido até o desenvolvimento industrial e cultural da sociedade mundial que passa a ser 
cosmopolita na essência, escolhendo as cidades como os centros do planeta. Como afirma em 
seus estudos, existem atualmente no mundo 1.700 cidades com mais de 100 mil habitantes, 250 
cidades com mais de 500 mil habitantes e quase duas dezenas de cidades com mais de10 milhões 
de habitantes.  

PARK apud GIDDENS7, descreveu que a cidade é uma grande máquina de 
filtragem e discriminação que, sob formas ainda não inteiramente compreendidas, 
infalivelmente seleciona da população, como um todo, os indivíduos mais bem preparados para 
viverem em determinada região e em determinado meio.  

A cidade assim é organizada em “áreas naturais”, mediante processos de 
competição, invasão e sucessão, comparável ao que ocorre na ecologia biológica (como a vida 
das abelhas).Tais processos regem a distribuição por zonas de características diferentes das 
áreas vizinhas. A área central das cidades costumam apresentar uma forte concentração de 
negócios, estabelecimentos comerciais e diversão. Espalhados em torno do “centro da cidade” 
existem, provavelmente por decadência, áreas que apresentam grande número de apartamentos 
ou casas de cômodos a preços reduzidos. 

Mais distante, deverão existir áreas determinadas para a classe operária, com a 
classe média ocupando subúrbios em pontos marginais mais afastados. 

WIRTH apud GIDDENS8, faz a discussão a respeito do urbanismo como meio de 
vida, que pretende identificar três características universais da vida nas cidades: tamanho, 
densidade e heterogeneidade da população. Nas cidades, são muitas as pessoas que vivem 
muito próximas entre si mas, na maioria das vezes, não se conhecem pessoalmente. Nas 
cidades, muitos contatos são transitórios e fragmentários e são considerados pelas pessoas 
envolvidas como instrumental, como um meio para se alcançar determinado fim, e não como 
relações que valham por si mesmas. O indivíduo é despojado de sua capacidade de expressão 
expontânea, da disposição espiritual e do sentido de participação originários da vida em uma 
sociedade integrada. Daí geram os conflitos e a competitividade extrema como resultados 
dessas discrepâncias, ora por necessidade de se integrar a sociedade, ora por estar excluído 
dela por diversos fatores. 
                                                                        
6 GIDDENS,Anthony. Sociologia – Uma Breve Porém Crítica. Rio de Janeiro: ZAHAR,1997. p.35. 
7 Op. Cit. p.34. 
8 Op. Cit. p.35. 
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GULLO9, ao analisar GIDDENS, aborda o urbanismo das cidades como modo de 
vida, considerando os seguintes aspectos: 

a) a filtragem e discriminação que seleciona da população os indivíduos mais 
preparados gera expectativas e revoltas; 

b) a proximidade sem relacionamento e conhecimento, devido ao tamanho, 
heterogeneidade e densidade da população afasta as pessoas, mesmo aquelas vizinhas de 
parede; 

c) cria um estilo de vida peculiar e particular dos moradores da cidade 
caracterizado por contatos fragmentários e transitórios, não criando laços perenes como em 
comunidades menores; 

d) cria relações frágeis, despojadas do sentido de participação, de expressão 
expontânea e de disposição espiritual; 

e) populações grandes e densas geram diversificação e especialização de áreas; e 

f) diferenciação de funções causadas pela dissolução de uma “sociedade 
integrada”, criam rotinas ordenadas, controladas por regras de comportamentos impessoais e 
definidos claramente. 

Estes aspectos comprovam que as grandes cidades geram anonimato e falta de 
identificação com os fatores sociais tão comuns na vida em sociedade. A perda desta identidade 
social é extremamente perniciosa e causa prejuízos sociais diversos. 

Segundo PERLMAN10: as grandes cidades na modernidade desempenham um 
papel fundamental no avanço da civilização porque reúnem as pessoas mais criativas e 
brilhantes de todos os setores, transformando as metrópoles em ambientes fascinantes. As 
metrópoles dos países em desenvolvimento são responsáveis pela geração de 85% de toda a 
riqueza nacional. Como centros de riqueza, também são centros de cultura e artes 
(indispensáveis ao avanço da civilização). No ano de 1800, só 3% da população mundial vivia 
em áreas urbanas. No ano 2000, serão em torno de 50%. Nos países em desenvolvimento a 
mudança é mais rápida: há meio século 70% da população brasileira vivia na área rural; hoje é 
ao contrário. 

Se por um lado PERLMAN aponta aspectos positivos quanto às metrópoles no que 
tange à sociabilização e ao desenvolvimento com base na cultura e nas artes, os negativos são 
relacionados à alta criminalidade, à violência e à pobreza da população de periferia, dentro de 
outros fatores urbanistas (a polarização entre ricos e pobres é radical). Afirma: toda cidade rica 
tem uma pobre em seu interior. A explosão de cortiços e favelas é duas vezes mais que o 
crescimento planejado de bairros organizados. 

                                                                        
9 GULLO, Álvaro. Professor Doutor em Sociologia, pesquisador do Núcleo de Estudos da Violência da USP e Professor do 

Centro de Aperfeiçoamento e Estudos Superiores da PMESP. 
10 PERLMAN, Janice. Cidade são Ótimas. Revista Veja. São Paulo, p. 04. 27 jul.1994. 
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Corroborando com estas reflexões, JACOBS11 considera: as razões e motivações 
para viver nas grandes cidades ao final do século são econômicas. As pessoas vão morar nas 
cidades porque acreditam que nelas terão uma vida melhor. Para os pobres, um centro urbano 
representa uma oferta melhor que o campo, devido a sua ampla oportunidade. 

Um ponto abordado é a aproximação urbana e o relacionamento comunitário 
interpessoal empobrecido, embora as pessoas estejam próximas uma das outras. Daí explicar-se 
as iniciativas de algumas comunidades criarem centros comunitários de convivência, tendo por 
objetivo maior interesses comuns em uma determinada área. 

Outro fator também considerável, citado por JACOBS, é a violência urbana que está 
relacionado aos valores econômicos, ou seja, a distribuição de renda). 

Nas afirmações de PERLMAN e JACOBS, fica claro o seguinte: 

a) as causas dos fatores que causam a pobreza, a criminalidade e o baixo 
desenvolvimento social nas grandes cidades, principalmente nos países em desenvolvimento, 
estão relacionadas à falta de planejamento urbano, à distribuição de renda e a carência de 
investimentos econômicos em políticas públicas, visando a melhoria da qualidade de vida; 

b) é inegável a importância econômica, social e cultural das grandes cidades. Assim, 
os administradores públicos devem ter esta visão para que haja um desenvolvimento social 
possível e adequado à realidade nacional, mas de forma equilibrada. 

Como ficou claro, a cidade é opção preferencial da humanidade, como afirma 
ELUF12: Em países desenvolvidos, existe um planejamento de melhoramento contínuo das 
cidades. Diferentemente do Brasil, que tem mentalidade predatória e desordenada, causando 
prejuízos incalculáveis nas grandes cidades, sejam de ordem econômica, social ou física, além 
de causar prejuízos individuais as pessoas. Mesmo circundados por milhões de habitantes é 
possível ter uma vida decente nas cidades brasileiras. Basta evoluir  da consciência individual 
para a consciência cosmopolita, grupal, universal e entender que a cidade inteira é nossa casa e 
com mesmo zelo deve ser cuidada. Isso vale para governantes e para a população em geral.  

Neste ponto, o respeito e o interesse individual e coletivo para o bem-estar, 
tranqüilidade pública, segurança pública e salubridade pública (conteúdos da ordem pública) 
devem ser mútuos. 

O BAIRRO, UNIDADE URBANA 

Como principal núcleo urbano, o bairro talvez seja o grande centro de confluência 
dos interesses comuns da comunidade, em uma cidade. Segundo WILHEIM13, o bairro 
constitui hoje a unidade urbana mais legítima da espacialidade de sua população (.). 
Corresponde à dimensão de território ideal para a reivindicação coletiva. Em território maior, 
na região administrativa, surgem conflitos de prioridade entre um bairro e outro; em escala 
menor, na rua domiciliar, as reivindicações esgotam-se rapidamente (.). É na escala do bairro 

                                                                        
11 JACOBS, Allan. O futuro é Urbano. Revista Veja. São Paulo, p.07.04 out.1995. 
12 ELUF, Luiza Nagib. A Vida nas Cidades. Jornal O Estado de São Paulo. São Paulo, 22 jul.97. p.02. 
13 WILHEIM, Jorge. Projeto São Paulo: Propostas para a Melhoria da Vida Urbana. RJ: Paz e Terra,1982.p.63. 
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que se luta por obras civis, por segurança, por escolas e centros de saúde, transporte e mais 
lazer. Esta especificidade do bairro torna-o uma unidade politicamente importante (.).Do ponto 
de vista físico, os cenários dos bairros variam: os mais antigos possuem estruturas de pequenas 
cidades, com suas ruas levando naturalmente a um pólo centralizador, catalisando as atividades 
comerciais e atraindo os pontos de embarque; freqüentemente a igreja do bairro e sua praça 
constituem pontos de encontro preservados com o passar do tempo. Daí a importância em se 
entender que o bairro é o local físico onde o cidadão mora e se identifica com sua coletividade 
seja ela de negócios, social, etc., ou seja, é no bairro que o indivíduo adquire identidade de 
valores coletivos e de cidadania. 

Segundo WILHEIM14, O indivíduo sente-se seguro na medida em que lhe seja 
reconhecido seu papel na sociedade e possa contar com o reconhecimento do grupo em que vive, 
estuda e trabalha; (.) na medida em que seja objeto de afeto, tenha auto-estima e que possa auto-
sustentar-se em nível superior à mera subsistência orgânica; (.) que tenha clareza sobre os valores 
morais que lhe possibilitem distinguir o bem do mal; (.). Percebe-se quão difícil é sentir-se 
seguro hoje em São Paulo, pois vivemos um período histórico caracterizado pela transição de 
valores, numa cidade de grande mobilidade física, em época de escassez de empregos, sendo que 
o ritmo da urbanização acarretada pela migração determinou uma concorrência mais aguerrida e 
implacável.  Em lugar do aumento de esperança, defrontamo-nos, por um lado, com o ceticismo 
intelectual e, por outro lado, com uma desalentadora ausência de espiríto público; e em lugar de 
solidariedade deparamo-nos com a violência e o aumento da criminalidade. 

O RELACIONAMENTO SOCIAL DURANTE A ATIVIDADE DE POLICIAMENTO 

A doença que mais incomoda a sociedade nos dias de hoje chama-se criminalidade e 
quando o assunto é Segurança Pública, todos os olhares se voltam para as polícias como se elas 
fossem as únicas culpadas pela insegurança que aflora pelo país. 

É preciso saber que quando as polícias, o Ministério Público, o Judiciário e o sistema 
carcerário precisam agir, é porque os mecanismos informais de controle da sociedade falharam. É 
bem verdade que não existe sociedade sem crime, mas é preciso controlá-lo em patamares 
aceitáveis de convivência.  

Verificamos que aquela que é mais visível no sistema da Segurança Pública, acaba 
sendo a mais atacada, mesmo com seus componentes sendo as maiores vítimas no combate à 
criminalidade. Antes a população não conhecia e a única acusada como culpada pela insegurança 
era a polícia. Pessoas importantes e até muitos representantes de outros órgãos co-responsáveis 
ficavam no anonimato, apontando as acusações para as polícias.   

Com a participação da comunidade e do envolvimento de todos os seguimentos, as 
polícias deixaram de ser acusadas e sim respeitadas e apoiadas, sendo os problemas resolvidos ou 
encaminhados pelos verdadeiros responsáveis, pois quando a comunidade conhece, ela confia  
respeita e auxilia a corrigir as falhas.  

Há quase 30 anos CATHALA15 afirmava: a polícia era freqüentemente objeto de 
críticas demolidoras, de apreciações muitas vezes injustas colocando, não raro, toda a 
                                                                        
14 Op. Cit. p.83. 
15 CATHALA, Fernand. Polícia: Mito ou Realidade. São Paulo: Mestre Jou. 1973. p.86. 
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instituição sob suspeita mais ou menos velada, por amplos setores da opinião pública, 
principalmente nos dias de hoje onde a mídia tem presença garantida na discussão dos 
problemas sociais e, de forma imponderada, utiliza o sensacionalismo como tempero dessas 
relações. 

Em pesquisa realizada em 199316, a respeito do grau de conhecimento da população 
em relação às suas polícias, se concluiu que o cidadão não consegue distinguir tecnicamente 
“quem é quem e quem faz o que”. A pesquisa apresentou as seguintes conclusões: 

a) medo e a insegurança dominam a vida das pessoas. Projetos pessoais são 
abandonados e modificados por esse fator. O cidadão sente que sua liberdade está cerceada 
pelo medo, e se revolta contra as instituições que, na sua opinião, estão sendo incapazes de 
garantir a sua integridade, física, emocional e do seu patrimônio econômico; 

b) as diferentes corporações são pouco diferenciadas pelas pessoas, sendo que os 
entrevistados mais pobres reconhecem a PM; 

c) com dificuldade de diferenciar, a tendência, generalizar a PM. E, quando se fala 
ou se pensa na Polícia em geral, a associação mais imediata é a violência; 

d) com raríssimas exceções, os episódios em que a presença da polícia é necessária 
tem sempre relação com violência. E, mesmo que a presença da polícia tenha por objetivo 
conter/evitar violência, a associação é inevitável; 

e) independente do lado da ação, a forte associação à violência suscita sentimentos 
desagradáveis em relação à polícia, sentimentos agravados pela exposição na mídia e pelas 
experiências negativas vivenciadas; 

f) as ações sociais da polícia são muito pouco divulgadas, e estão muito pouco 
presentes na memória das pessoas; 

g) a comunidade e a população vem perdendo a confiança na polícia, e não 
colabora com essa instituição, entretanto sente uma imensa necessidade de proteção; 

h) a população mostra um grande anseio por ações da polícia que sinalizem 
movimentos em direção à competência e à moralidade; 

i) as pessoas desejam e esperam que a polícia conquiste ou reconquiste a sua 
capacidade de desempenhar com competência o seu papel primordial que é a proteção do 
cidadão. E, esperam perceber algum esforço de resgate da moralidade, para que se restabeleça 
a confiança; 

j) no entanto, o quadro que se apresenta é bastante disanimador e favorece muito 
mais o ceticismo do que a esperança no resgate da confiança na polícia; 

k) apesar disto, carente de segurança, a população ainda se mostra receptiva e 
expressa o desejo de acreditar na polícia; 

                                                                        
16Club de Pesquisa, Opinião e Mercado. Pesquisa qualitativa realizada em 1993 no Estado de São Paulo. 
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l) motivados pela necessidade de confiar naquela instituição que tem por função 
protegê-los, tentam ainda resgatar e preservar a imagem da polícia, o que se percebe através 
das seguintes atitudes: 

•  procuram justificativas para as falhas da polícia (má remuneração, falta de 
equipamentos, etc.); 

•  mantém, junto aos filhos, a figura do policial-herói, o que é extremamente 
importante porque se refere ao futuro; 

•  acreditam no restabelecimento do vínculo de confiança e na colaboração 
comunidade-polícia através da convivência dos postos policiais. Para isso apontam caminhos 
para recuperar a eficiência e resgatar a imagem. 

Nesta análise conjuntural, afirma ADORNO17: efeitos desse processo observam nas 
imagens e representações que cidadãos comuns revelam sobre as forças policiais, indicativos de 
graus de confiança, de expectativas e de mitos. O que os estudos vêm apontando com certa 
insistência é o declínio do consenso no apoio popular às operações policiais. Os policiais são 
percebidos como pessoas que aplicam a lei, de modo pouco satisfatório. A organização policial 
tornou-se em algo complexo, afastado das comunidades locais, constrangida a recorrer 
prioritariamente à força mais do que ao consenso na contenção da ordem pública. 

SCHIMIDT DE OLIVEIRA18 relaciona a segurança pública à concepções 
equivocadas apontadas: A criminalidade é uma doença, um câncer, que deve ser extirpado do 
corpo social e à polícia incumbe a tarefa de acabar com a criminalidade e restabelecer a paz. 
Não há sociedade sem crime, portanto, acabá-lo é, pois, meta inatingível. O que é possível é 
mantê-la em níveis aceitáveis, que serão coerentes com a realidade social. E essa tarefa não é só 
da polícia. É preciso resgatar a visão do todo. A polícia é o símbolo mais visível do sistema 
oficial de controle social. A expectativa da comunidade e dos próprios policiais é de que a 
polícia vença a criminalidade; afastem os criminosos do nosso convívio e voltemos a ter paz. 
Errado! O crime é um problema de todas as instâncias formais e informais, e não só da polícia. 
Uma sociedade que não se interessa pelas raízes do problema do crime e da violência, que 
pensa que sua segurança será maior na medida em que for maior o número de criminosos atrás 
das grades; que não consegue desenvolver sentimentos de solidariedade; que permanece 
indiferente, é cruel, insensível e merece a taxa de criminalidade que tem. Sem um diálogo entre 
diversas instâncias, formais e informais, sem crítica e autocrítica constantes, sem reconhecer 
cada uma delas, suas limitações, sem buscar enxergar o todo, o nosso sistema repressivo vai 
continuar combatendo a criminalidade que ele próprio reproduz, reproduzindo a criminalidade 
que pretende combater. 

DIRETRIZES PARA A INTEGRAÇÃO COM A COMUNIDADE 

1) Parceria com a comunidade 

                                                                        
17ADORNO, Sérgio et al. Estratégias de Intervenção Policial no Estado Contemporâneo. Revista Tempo Social-USP, Vol. 9, 

1997. p.02. 
18SCHIMIDT DE OLIVEIRA, Ana Sofia. A Polícia e o Mito da Paz. Folha de São Paulo. 27 dez. 1997, p.03. 
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É o reconhecimento do potencial que a comunidade pode oferecer às organizações 
responsáveis pela segurança pública na resolução de problemas que afetam diretamente a vida de 
ambos: comunidade e polícia. A contribuição pode variar desde a identificação de problemas até 
o planejamento de uma ação para combater e solucionar os problemas de segurança pública, em 
seu sentido mais amplo. 

Deve-se incentivar a participação do diálogo com a comunidade, envolvendo  
policiais em eventos cívicos, culturais e de negócios, trabalhando juntamente com agências 
sociais e tomando parte de atividades educacionais e recreativas com crianças em escolas. O 
objetivo é inserir a polícia como parte integrante da comunidade. Assim como a igreja e a 
associação de bairro, a polícia será vista como mais um integrante desta comunidade, permitindo 
que esta interfira na definição de prioridades e alocação de recursos.  

Deve-se, para incentivar esta parceria, fortalecer dois grupos essencialmente: 

a) o grupo externo, a comunidade; 

b) os policiais de ponta de linha. 

Eles são a quem se dirige o serviço público, e os policiais de ponta de linha são o 
contato imediato entre polícia e comunidade. Deve-se ter sempre em  mente que a ação de um 
policial pode comprometer o trabalho de todos, e  no limite, de toda a instituição. 

O policial, inserido na comunidade deve ser um catalisador e um facilitador das 
mudanças e do desenvolvimento da comunidade.  

Nessa atividade em conjunta, não se deve ter as tradicionais dualidade: profissional X 
paisano; antigo X moderno; autoridade X subordinado. Toda forma de subestimar o potencial 
alheio deve ser fortemente reprimido, já que policiamento comunitário é a tentativa de juntar 
todas as forças vivas, de dentro da instituição e de fora, da comunidade. Todos têm um potencial 
de cooperação que deve ser incentivado e ampliado. 

Por fim, toda a instituição policial deve estar ao lado da comunidade quando essa 
dela precisar.  

2) Mudança Gerencial. 

O voltar-se para a comunidade implica em : 

•  ter clareza do tipo de mudanças necessárias visando aa polícia comunitária, 
reatualizando antigas estruturas administrativas para uma nova mentalidade.  

•  deve-se reconhecer a necessidade de mudanças,  

Isto implica em : 

⇒ mudança de uma administração burocrática para gerência de resultados 

⇒ adoção de estilo flexível de administração 
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⇒ polícia comunitária exige a divisão de iniciativas, decisões rápidas  e 
responsabilidade descendente. A responsabilidade por uma área deve ser do capitão, do sargento, 
do soldado. As  decisões deve ser de baixo para cima, e não de cima para baixo. 

⇒ definição do objetivo da Organização 

⇒ definição clara de metas para toda a corporação. 

⇒ critérios de avaliação 

⇒ manutenção de pessoas adequadas à nova polícia. 

⇒ planejamento a curto, médio e longo prazo 

Portanto como um todo, deve a polícia incentivar a comunidade em si mesma e o 
patrulheiro.  

Que tipo de metas a serem buscadas: 

a) redução da criminalidade; 

b) envolvimento com a comunidade; 

c) respeito aos direitos constitucionais e à dignidade humana; 

d) conservação do material permanente; 

e) menor número de policiais e civis mortos (ou feridos, física ou psiquicamente). 

Sob a polícia comunitária, a supervisão serve como guia e catalisador de forças 
necessárias para dar suporte ao patrulheiro. Toda organização deve apoiar, guiar e encorajar a 
solução dos problemas locais.  

3) Resolução de Problemas 

Se a polícia reconhece que sua atividade está em ajudar a comunidade a resolver seus 
problemas, haverá por parte das pessoas um constante crescimento de confiança na polícia e este 
círculo é essencial para o sucesso DA POLÍCIA COMUNITÁRIA. Este processo requer uma 
consciência muito grande por parte dos policiais em relação às preocupações da comunidade.  

Os problemas mais importantes para a população podem não ser os mais importantes 
para a polícia. Caso não seja um problema específico da polícia, esta deve agir em conjunto com 
outras agências públicas.  

Problemas para comunidade: 

⇒ estacionamento de carros em regiões escolares; 

⇒ pichações; 
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⇒ problemas com trânsito; 

⇒ indivíduos que perturbam comunidades; 

⇒ arrombamentos de estabelecimentos públicos; 

⇒ problemas com tráfego de carros 

⇒ problemas urbanos: falta de luz, saneamento etc.  

Como solucionar: 

⇒ sempre fazendo trabalho conjunto com a comunidade e outras agências públicas 
especializadas; 

⇒ trabalhos educacionais: escolas, trânsito etc 

⇒ reabilitação de centros para drogados; 

⇒ melhorando condições urbanas etc. 

•  reabilitação de prédios que possibilitem conduta criminosa; 

•  melhorar o meio ambiente urbano: iluminar ruas; remover crescimento de    
matagais 

•  lacrar prédio vazios 

⇒ educação para drogas em escolas, hospitais etc; 

⇒ redução de lesões corporais e mortes em roubos através de folhetos educativos. 

O fim último da instituição é promover segurança à população através do 
policiamento ostensivo. Logo, ela tem de ser medida pela sua capacidade de realização de seu 
principal serviço: segurança.. 

Vale lembrar para finalizar: a melhor solução é aquela que satisfaz a comunidade, 
melhora a segurança, diminui a ansiedade, aumenta a ordem, fortalece os laços entre polícia e 
comunidade e minimiza ações coercitivas.  

A INTEGRAÇÃO COM ENTIDADES REPRESENTATIVAS DA COMUNIDADE 

O sucesso da Polícia Comunitária, na visão de TROJANOWICZ, e indicado por 
diversos pesquisadores, depende de segmentos representativos da comunidade que irão participar  
diretamente da melhoria  da atividade policial naquela localidade. Estes órgãos são identificados 
em seis grandes grupos: 

a) organização policial; 



16 

b) a comunidade; 

c) autoridades constituídas e organismos governamentais; 

d) a comunidade de negócios; 

e) as instituições comunitárias; e 

f) os veículos de comunicação. 

Organização Policial 

A organização policial exerce papel fundamental no sistema de Polícia Comunitária, 
pois ela tem que assimilar e se querer se comprometer com o novo sistema, criando um consenso 
que envolva do mais importante comandante até o soldado que está na linha de frente. A 
organização tem que construir laços de confiança com a comunidade, fortalecendo os cidadãos 
em geral no processo de parceria, e o lugar onde vai se aperfeiçoar essas habilidades é dentro da 
Polícia Comunitária. Deve ser analisado o sistema existente de recompensas e criar um novo, 
para reforçar os conceitos de Polícia Comunitária. As pessoas costumam reclamar que é difícil 
implantar a Polícia Comunitária em razão das dificuldades de meios e de pessoal existentes.  

Entretanto, se for realizada uma análise detalhada, será verificado que, mesmo fora 
dos horários de maior incidência de ocorrências, existem intervalos entre os atendimentos que 
permitem a prática DA POLÍCIA COMUNITÁRIA. É essa a saída, pois os moradores de São 
Paulo acreditam no restabelecimento do vínculo de confiança e colaboração, pois  apontam 
caminhos para recuperar a eficiência e resgatar a imagem. 

Segundo PEDROSO FILHO19, o policial compromissado com a comunidade da 
área vai ter na segurança um papel semelhante ao do pronto socorro no setor da saúde. As 
pessoas querem ser atendidas, entretanto, poucos são os casos que demandam um 
encaminhamento ao hospital. No policiamento, a maioria dos casos devem ser resolvidos na 
base, não exigindo encaminhamento aos Distritos Policiais e à Justiça. Muitos casos são 
resolvidos com simples orientação. Esse contexto faz aumentar a credibilidade na organização, 
aliviando a sobrecarga de custos desnecessários com os deslocamentos de veículos policiais. O 
morador tem a certeza de encontrar um policial amigo, conhecido e confiável no Posto. O ser 
humano não confia totalmente em quem não conhece e a quem não é capaz de revelar um 
segredo familiar e outros problemas. É normal que a população tome parte pelo todo, ou seja, a 
partir do mau policial, poucos na visão dos entrevistados - infere que toda a PM é assim. Os 
casos exemplares de policiais cumpridores de seus deveres são vistos como exceções. A PM 
precisará se estruturar e aprender a conviver e trabalhar com civis. 

A Comunidade 

A comunidade é a grande beneficiaida no processo ao receber um Policial 
Comunitário, e os grandes perdedores são os marginais. Há necessidade de educar e preparar a 
comunidade para ajudar os policiais e esclarecê-la para entender o sistema e o estabelecimento de 
prioridades, para, de um lado, não efetuar críticas destrutivas, e, de outro, auxiliar na melhoria a 
                                                                        
19PEDROSO FILHO, Otávio Ferreira. Polícia Comunitária. SP: PMESP, CAO-II/95, Monografia.1995, p.117.  
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qualidade do serviço. 

Nos locais onde existem lideranças civis (Lions, Rotary, Maçonaria, etc.), estes 
devem esclarecer como é o funcionamento da polícia, como são priorizados os atendimentos e 
orientações preventivas de segurança e motivação para participar da sua autoproteção.  

 Autoridades Constituídas e Organismos Governamentais 

A Polícia Comunitária deve envolver de todas as autoridades constituídas 
(deputados, prefeitos, vereadores etc.), inclusive aquelas que, por suas ações no dia-a-dia, se 
posicionam como opositoras, convidando-as, por intermédio dos líderes comunitários a participar 
das reuniões.  

A ação da polícia deve ser apolítica, não interessando partido ou ideologia. Os 
membros da comunidade e os Policiais Comunitários devem conviver bem com os políticos 
locais , mostrando a importância social da polícia comunitária. Afinal, Polícia e Política tem a 
mesma origem, mas não devem se misturar. 

A visão Governamental, a respeito da Polícia, é ainda vinculada a um organismo 
repressor e refratário às mudanças. É preciso estabelecer um contato com as diversas esferas de 
Governo (Federal, Estadual e municipal), mostrando resultados das atividades relacionadas ao 
Programa. Estas atividades devem ser enviadas e apresentadas como forma de romper possíveis 
mal entendidos quanto a atuação policial. 

Quanto aos Governos Municipais o relacionamento é  imprescindível. No que tange 
ao pequenos e médios municípios isto já ocorre. O problema parece residir nas grandes cidades e 
na metrópole (São Paulo), onde a ação passa pelo entendimento político de que segurança é 
apenas problema do Estado. 

Tal afirmação não se trata da municipalização da Polícia, mas da integração de 
poderes, visto que os problemas de ordem local passam pelas duas esferas de Governo, e 
dependendo das circunstâncias, um ou outro poderá fica impossibilitado de agir. O prefeito deve 
conhecer o seu “Chefe de Polícia”, aquele que desenvolve e planeja segurança em sua cidade. 
Afinal como diz  a máxima do ex-governador André Franco Montoro: “Ninguém mora na 
União, ninguém mora no Estado, todos moramos no município”. 

Quando isso não ocorre, o poder público local utiliza subterfúgios para a criação de 
estruturas municipais de polícia que só confundem a população e provocam desvios de finalidade 
do poder público, Como afirma PEDROSO FILHO20: Nos últimos anos, está havendo uma 
corrida crescente dos poderes públicos municipais, muitas vezes pressionados pela população 
que desconhece as leis, para a criação de guardas municipais, como se fossem a solução para os 
problemas da criminalidade. Na verdade, após instaladas as guardas, alguns municípios 
acabam verificando que não foram resolvidos os seus problemas de segurança. O município tem 
a responsabilidade maior de cuidar das missões no campo da saúde, saneamento e assistência 
social, principalmente na área da criança e do adolescente, buscando atividades para que não 
venham a delinqüir. Sem dúvida, o crescimento das guardas municipais, mostra o grau de 
insegurança psicológica que está vivendo o povo do Estado de São Paulo e também de outras 
                                                                        
20 Op.Cit.p.69. 
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regiões mais urbanizadas do país.  

Outros órgãos têm incentivado a sua criação e emprego no campo da Segurança 
Pública, sob a falsa bandeira de autonomia dos municípios e com a aprovação da comunidade 
que, teoricamente, recebe o beneficio, sem perceber a alta conta da fatura que vai pagar. Hoje, há 
guardas municipais em mais de 25% dos municípios paulistas. 

O assunto legalmente não deixa dúvida, na verdade as políticas públicas municipais 
seriam melhor empregadas se, em vez de criarem um corpo permanente de vigilância, 
investissem em convênios de apoio ao sistema estadual, suprindo as necessidades materiais 
existentes, possibilitando à Polícia maior eficácia por um custo menor (.). 

Comunidade de Negócios 

O envolvimento da comunidade de negócios pode fazer a diferença entre a aceitação 
e a resistência. Quando os homens de negócios são orientados sobre o programa, geralmente 
orientam seus funcionários a participarem e, às vezes, até os cedem para apoio em algumas 
atividades. Eles podem se tornar uma boa parte de apoio material para a base de segurança 
comunitária. 

O processo de planejamento que ignorar as preocupações e contribuições da 
comunidade de negócios poderá enfrentar vários problemas no futuro. A discussão do assunto 
com esse grupo, esclarecendo a necessidade das medidas adotadas, elimina ou ameniza as 
resistências que normalmente ocorrem quando são tomadas unilateralmente. 

Porém na relação com a comunidade de negócios, é preciso deixar claro e transparente o 
interesse social da atividade de policiamento, não privilegiando interesses comerciais ou particulares, 
que podem provocar descrédito e desconfiança.  

O importante é agir com a visão econômica do delito, ou seja, o  criminoso procura agir 
em locais onde haja um centro comercial e financeiro bastante desenvolvido e procurado. A polícia 
comunitária nestas áreas terá por objetivo maior diminuir a incidência de crimes. Diminuindo esta 
incidência, a comunidade de negócios passará a acreditar no policiamento, iniciando a parceria. 
Exemplos como o Centro Vivo e a Ação Local, da Capital Paulista, demonstram bem como resultados 
preventivos favorecem e aproximam a ação da polícia. 

Instituições Comunitárias 

As participações das instituições comunitárias são de fundamental importância para a 
educação da população e também para a adequação dos serviços de outros órgãos, visando 
melhor servir à comunidade. É inquestionável as possibilidades das instituições comunitárias, 
pois já vivem para servir, e geralmente seu aspecto voluntário é altamente produtivo no sentido 
de buscar soluções para os problemas locais. 

As atividades de polícia comunitária neste aspecto não devem ter resistências em 
receber ajuda ou opiniões destas entidades, pois, diferente da comunidade de negócios, as 
contribuições serão de caráter humilde pelas próprias características locais. O preconceito 
religioso e racial não podem fazer parte em nenhum momento deste processo.  

O Relacionamento com  Entidades e Lideranças locais 
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A filosofia básica de entidades locais está calcada na crença de que quando as 
pessoas passam a se relacionar com outros cidadãos, seus problemas comuns tendem a ser 
equacionados e compreendidos de modo mais racional. 

O Conselhos, Comitês ou Associações são grupo de pessoas do mesmo bairro ou do 
mesmo município que se reúnem para discutir e analisar seus problemas de Segurança, propor 
soluções, acompanhar sua aplicação, desenvolver campanhas educativas e estreitar laços de 
entendimento e cooperação entre as várias lideranças locais. 

Podem participar das entidades representativas as pessoas indicadas pelas Entidades 
Comunitárias e Instituições de Serviço de bairro. O número de membros pode variar conforme o 
tamanho do Distrito ou Município, do número de Entidades que existem e das pessoas que se 
interessam em participar. 

Os representantes dos órgãos de segurança pública, são membros indispensáveis 
nestas entidades, sendo obrigatórias suas participações. 

Estas entidades se constituem num legítimo instrumento para reverter as distorções 
institucionais por parte da Polícia. Como afirma Paulo Sérgio Pinheiro, Coordenador do Núcleo 
de Estudos da Violência da USP, “É necessário aumentar o relacionamento entre a Polícia e a 
Sociedade. O sucesso do trabalho policial depende da credibilidade e da boa imagem que a 
instituição tem em relação a população”. 

Importante instrumento de avaliação para o administrador policial, favorecendo a 
definição de prioridades para a atuação da Polícia, estas entidades têm contribuído para corrigir, 
por meio de medidas criativas, fatores de insegurança sem onerar o poder público. 

Além disso, podem realizar, com sucesso, campanhas de informação e educação às 
comunidades em que atuam, alcançando, com isso, resultados concretos na prevenção de 
infrações e acidentes evitáveis, a partir da conduta do próprio cidadão, que deixa assim de passar 
à condição de vítima. 

Outros temas, além dos assuntos eminentes policiais, têm sido objeto de deliberação 
e atuação, na busca de outras soluções como deficiência de iluminação pública e pavimentação, 
modificações na arquitetura viária e sinalização de trânsito, limpeza e muramento de terrenos 
baldios, silêncio urbano, alterações no itinerário de transportes urbanos, prevenção e tratamento 
de dependentes de álcool e drogas, assistência a segmentos mais fragilizados da comunidade 
como indigentes, crianças e migrantes entre outros. 

Por ter sua força no seu caráter suprapartidário, estando estruturado e organizado, 
organizações sociais são um poderoso instrumento para reverter a violência, verdadeira peste 
social que se espalha pelas ruas e atinge níveis insustentáveis. Para tanto é necessário aprimorar o 
seu funcionamento, corrigindo as falhas que têm sido detectadas ao longo do tempo e, por outro 
lado, disseminando as experiências de sucesso. 

As falhas mais comuns, a comprometer a eficiência ideal de entidades sociais são, numa 
primeira análise:  
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•  burocracia nas instituições públicas, ocasionando demora nas respostas às necessidades 
da Comunidade;  

•  falta de envolvimento da Comunidade, com as questões comunitárias;  

•  policiais em funções diretivas na entidade;  

•  uso de instalações policiais para sediar reuniões dessas entidades, ao invés de  
ambientes neutros;  

•  falta de clareza na detecção de problemas de segurança, suas causas reais e soluções 
adequadas;  

•  comunidade que apenas reage aos problemas, sem oferecer alternativas de 
planejamento para solucionar as questões elencadas;  

•  excessiva movimentação de autoridades policiais da área, frustrando sua integração 
com a comunidade; 

•  uso indevido para fins políticos; 

•  falta de divulgação, quanto ao local, data e horário das reuniões, bem como suas 
finalidades e forma de participação 

 Veículos de Comunicação 

Na natural disputa entre os veículos de comunicação, o enfoque pró-ativo de Polícia 
Comunitária pode criar na organização policial a oportunidade de contar com o apoio da 
imprensa para educar o público. É preciso aproveitar melhor os espaços disponíveis na pequena e 
média imprensa, jornais de bairro e rádios locais, pois estes podem auxiliar, sobremaneira, o 
trabalho de Polícia Comunitária. O grande desafio é quebrar os paradigmas da mídia em relação 
à polícia. 

Os órgãos de imprensa, via de regra, procuram destacar os escândalos, e isto cria na 
mente dos policiais a idéia de que a imprensa é inimiga da polícia, sem entender que ela vive dos 
espaços que ocupa na audiência. Na natural disputa entre os veículos de comunicação, o enfoque 
pró-ativo de Polícia Comunitária pode criar na organização policial a oportunidade de contar 
com o apoio da imprensa para educar o público.  

É preciso aproveitar melhor os espaços disponíveis na pequena e média imprensa, 
jornais de bairro e rádios locais, pois estes podem auxiliar, sobremaneira, o trabalho de Polícia 
Comunitária. 

Como medidas para aproximar e melhorar o relacionamento como os representantes 
da mídia, sugerimos o seguinte: 

a) Criar um programa permanente de comunicação social, objetivando estabelecer 
formas de divulgação das atividades da Polícia, com participação de técnicos especializados 
(relações públicas, jornalistas, marketeiros); 
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b) Priorizar o contato com a mídia regional e local – como a grande mídia oferece 
resistências o importante seria o contato com jornais de bairros, rádios locais e até mesmo 
emissoras de televisão regional; 

c) Desenvolver campanhas educativas de prevenção contra violência, utilizando 
sempre a mesma marca “Polícia” e não o Batalhão X ou Y ou Distrito Z ou W; 

d) Elaborar propagandas de utilidade pública de forma permanente objetivando 
orientar as comunidades; 

e) Elaborar um planejamento de marketing, de forma a propiciar a participação da 
Polícia em eventos diversos (televisão, jornal, etc.); 

f) Na imprensa regional e local, elaborar artigos que orientem e divulguem as ações 
locais da Polícia; 

g) Promover reuniões locais com a comunidade e a imprensa local divulgando e 
informando as atividades de segurança pública; 

h) Quanto à televisão, promover um planejamento repudiando os programas que 
fazem apologia a violência, criando programas que mostrem assuntos positivos e educativos da 
ação da polícia; 

i) Promover a criação de um programa na rede educativa direcionado à jovens e 
crianças, objetivando  mudar a imagem de repressão da polícia, criando até um personagem (ex: 
Guarda Belo). 

A IDENTIFICAÇÃO DOS PROBLEMAS SOCIAIS LOCAIS 

Até hoje nenhuma iniciativa isolada conseguiu provar absoluta eficácia na prevenção 
do crime, o que se pretende é envolver todos os segmentos e através das discussões, haverem 
convergências em razão de padrões básicos da sociedade.  

Antes de atuarmos diretamente com a comunidade, devemos conhecer a comunidade 
adotando as seguintes providências: 

1) COLETA DE INFORMAÇÕES  

Deverá ser verificado os problemas da área por onde vamos passar a operar com a 
polícia comunitária. Quais são os problemas que realmente afligem aquela área, características 
físicas e peculiares que não devem ser consideradas por extensão à toda cidade, quais delitos são 
praticados, quem os pratica, se os jovens têm ou não tempo ocioso, empregos, etc. 

Os obstáculos físicos naturais, índice de ocorrências, população existente, efetivo, 
viaturas; especialidades possíveis de vinculação àquela área específica, tais como: ronda escolar, 
projeto vida e outros. 

Tipos de apoio para a área como um todo nas Postos 24 horas, Forças Táticas, para 
missões especiais na área como grandes jogos, desapropriações, invasões de terras e etc., 



22 

verificando ainda os  policiais militares que estão integrados na comunidade de escolas, 
associações, clubes, etc. 

2) ANÁLISE DA COMUNIDADE 

Orientação dos policiais e da  comunidade para atribuições de poderes  a ambos 
levando em conta a base econômica, aspectos culturais, organizações sociais, organizações que 
reagem contra, projetos e programas sociais já existentes e potencial para criação de outros.                           

3) IDENTIFICAÇÃO DOS GRUPOS RELEVANTES 

Levar em consideração que o sucesso da Polícia Comunitária depende do apoio de 
seis grandes grupos, a saber: 

- Organização Policial; 

- Comunidade; 

- Autoridades Constituídas; 

- Comunidade de Negócios; 

- Organismos Comunitários;  e 

- Imprensa. 

Reunião geral envolvendo os seis grupos para lançamento da Polícia Comunitária, 
depois reuniões específicas nas áreas das futuras Bases, nos bairros. 

Instruir o público sobre o histórico da Polícia Comunitária e a maneira como melhor 
poderia atender às necessidades da comunidade. 

Fornecer aos cidadãos, as informações que foram coletadas. 

Obter informações sobre opiniões dos problemas existentes. 

Critérios que deverão ser utilizados durante a seleção das rondas. 

Cronograma experimental para deslocar o esforço da Polícia Comunitária da fase de 
planejamento para a implantação. 

É bom o futuro Comandante de Base já levar uma minuta de proposta experimental 
para discussão inicial. 

Procura de um local para reunião, atentando para os detalhes que podem resultar no 
sucesso ou fracasso da reunião, observando:  

- Número de participantes; 

- Acomodações; 
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- Estacionamento com Segurança; 

- Acessível a todos; 

- Transporte fácil; 

- Conforto; 

- Acústica;  

- Iluminação e outros. 

Para definição da data da reunião, deve ser analisada a facilidade para o 
comparecimento, sendo evitados dias de grandes eventos na cidade, decisões esportivas, etc. 

A data e o horário da reunião poderá variar de acordo com as características locais. 

A reunião não deve afetar o horário das refeições ou de descanso. 

Utilizar todos os meios possíveis para sensibilizar as pessoas à participarem da 
reunião, acionando o jornal do bairro ou até panfletos em contas mensais. 

4) A IDENTIFICAÇÃO DA LIDERANÇA 

Alguns cidadãos terão comparecido a muitas reuniões de bairro, mas não 
necessariamente são líderes comunitários potenciais. É preciso identificar as pessoas que estão 
dispostas a iniciar o processo. A maioria das pessoas que se envolvem ativamente na iniciativa 
DA POLÍCIA COMUNITÁRIA estão motivadas, não tanto por sua própria vitimização ou medo 
do crime, mas por um interesse geral do bairro e da comunidade. Procure as pessoas que reflitam 
as atitudes, os valores, as normas e as metas do bairro, porque elas saberão melhor como 
estimular e perpetuar o apoio dos cidadãos. 

Independentemente do método de seleção, os líderes devem exibir muitas das 
seguintes características: 

- Uma capacidade de participar pessoalmente da iniciativa, sendo de preferência um 
morador da comunidade. 

- Uma inclinação para a ação de resolução de problemas, ao invés da retórica. 

- Uma habilidade de identificação com as pessoas envolvidas e, idealmente, ser 
reconhecido pelo grupo como o seu porta-voz. 

- A capacidade de inovar, inspirar ação e estimular a participação continuada e geral 
dos cidadãos. 

- A capacidade de encorajar respostas de todos os segmentos da comunidade. 

5) REUNIÃO DOS LÍDERES DOS GRUPOS RELEVANTES 
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Após terem sido identificados os líderes dos grupos relevantes, o próximo passo é 
congregá-los. Deverá ser-lhes dito que foram identificados pelos seus colegas dos grupos como 
líderes influentes interessados na polícia comunitária. As reuniões iniciais (em geral dirigidas por 
alguma pessoa da comunidade) poderão ser um tanto desestruturadas. Os principais objetivos 
dessas reuniões serão: 

- Facilitar a expressão de sentimentos quanto aos problemas aparentes. 

- Encorajar grupos relevantes a trocar pontos de vista sobre cada um deles. (Muitas 
instituições têm receios em relação a outras instituições, e os cidadãos poderão também ter 
desconfiança quanto as instituições). 

- Criar um clima favorável ao diálogo, a fim de que os mal-entendidos ou as falsas 
opiniões possam ser identificadas e possam ser discutidos quaisquer fatores causadores do 
problema.              

- Identificar os grupos de auto-interesse, e mostrar de que maneira cada um dos 
grupos se beneficiará do processo cooperativo de resolução de problemas para prevenir o crime e 
a desordem. 

As primeiras reuniões em geral têm as seguintes características: 

- Expressão desestruturada de sentimentos e percepções. 

- Aceitação dos “fatos reais”. 

- Discussão dos fatores que contribuem para os mal-entendidos. 

- Facilitação do entendimento. 

- Aumento do número de percepções positivas entre os grupos. 

Após um certo tempo, as reuniões começam a ter um enfoque mais real e menos 
emotivo. Se as reuniões iniciais atingiram os seus objetivos, tudo está pronto para o próximo 
passo do processo. 

6)  IDENTIFICAÇÃO DAS ÁREAS DE ACEITAÇÃO COMUM E DAS ÁREAS DE 
DISCORDÂNCIA                                    

Uma vez identificados os pontos de vista dos diversos grupos, as informações podem 
ser apresentadas, em geral em um quadro tipo “flip chart”, e logo em seguida, essas informações 
podem ser discutidas. As percepções dos diversos grupos podem ser comparadas e as áreas de 
aceitação comum e as de discordância podem ser identificadas. Por exemplo, a percepção que a 
polícia tem em relação ao seu papel pode ser comparada com a percepção que a comunidade tem 
do papel da polícia e vice-versa. Esta comparação pode ser feita com os demais grupos relevantes 
- a polícia com os assistentes sociais, os assistentes sociais com a comunidade, e assim por 
diante. 

As percepções dos papéis dos grupos também podem ser comparadas com os 
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comportamentos reais dos grupos, podendo ser feita uma avaliação se um determinado grupo age 
como deveria agir ou de acordo com a percepção que dele se tem. 

Como resultado da comparação das percepções com o comportamento, ficará 
evidenciado se os grupos agem como deveriam ou se eles não estão cumprindo com os seus 
papéis. Há em geral um maior consenso do que seria esperado, em relação ao papel que cada 
grupo deveria desempenhar. O problema consiste em geral, nas próprias limitações e restrições 
que cada grupo possui por causa da sua história passada e/ou problemas financeiros. 

7) IMPLANTAÇÃO 

Após a identificação das áreas de aceitação comum e de discordância, é possível 
fazer um esforço para incorporar as áreas de concordância no intuito de que os pontos 
importantes da iniciativa DA POLÍCIA COMUNITÁRIA, sejam aceitáveis para todos os grupos. 
Os grupos não irão necessariamente concordar em todas as áreas, mas haverá em geral, 
suficientes áreas comuns para possibilitar a cooperação. 

Muitos grupos ficarão inspirados e esclarecidos para aprender quantas áreas existem 
de concordância, que à primeira vista, podem não ter estado aparentes. Em geral, haverá 
concordância nas metas principais, tais como a necessidade de controle do crime e da desordem, 
bem como de uma comunicação mais positiva e eficiente, e de cooperação entre os grupos. As 
áreas de consenso podem diminuir à medida que começam a ser identificadas as técnicas 
específicas de resolução de problemas e passam a ser sugeridas por cada grupo alternativas para a 
implantação. Isto não será um problema grave, porque se tiverem sido seguidos os princípios da 
teoria do patrocínio normativo (postula que a maioria das pessoas tem boa vontade e irão 
cooperar com as outras para a construção de um consenso) e da teoria social crítica (procura 
responder porque as pessoas se juntam para corrigir e superar os obstáculos). Fundamenta-se em 
três idéias centrais: 

- Esclarecimento:  sobre circunstâncias para pleitear mudanças; 

- Poder: agir para melhorar as suas condições; e 

- Emancipação: Podem atingir a liberação através da reflexão e da ação social.  

Prevalecerá uma atmosfera de cooperação e ficará facilitado o compromisso. Todos 
os grupos sentirão que têm uma participação de consenso no processo de resolução de 
problemas. 

8) CONTROLE DE QUALIDADE, DESENVOLVIMENTO CONTÍNUO E 
ATUALIZAÇÃO 

Como ocorre com qualquer iniciativa, existe uma constante necessidade de controle 
de qualidade, desenvolvimento contínuo e atualização. O processo exige que os grupos 
relevantes proporcionem uma significativa retroalimentação, e que novas idéias sejam testadas, 
demandando ainda avaliação e reflexão, individual e em grupo. Existe também uma necessidade 
de pesquisa científica, não apenas sobre as causas básicas do crime e da desordem, mas também 
sobre a eficácia das abordagens empregadas. 
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Uma prevenção eficiente do crime e da desordem e um esforço de controle só podem 
resultar de uma experiência direta de cooperação por parte de todos os grupos relevantes no 
processo de resolução de problemas - seja através do envolvimento ativo ou da mera 
verbalização. Isto facilitará a cooperação e o entendimento mútuo entre os grupos em questão. 

A maneira mais eficiente de motivar as pessoas é transmitir-lhes que suas opiniões 
serão valorizadas, que eles terão uma voz nas tomadas de decisão, e que serão engajados no 
processo de resolução de problemas. Se esses critérios forem obedecidos, as iniciativas serão 
apoiadas e perpetuadas, porque as partes que constituem os grupos relevantes possuem um 
investimento pessoal no processo. A atuação dos grupos relevantes trará benefícios mútuos e 
aumentará o entendimento e a cooperação entre eles. 

9) PROAÇÃO, PREVENÇÃO E REPRESSÃO 

Polícia proativa visa erradicar as causas da violência, atuando de forma planejada nas 
mais diversas áreas, contornando problemas sócio-econômicos, tudo com finalidade de não 
permitir que a violência surja. A polícia proativa atua nos antecedentes da violência, e não 
apenas reage uma vez praticado o ato delituoso. Em termos financeiros, é muito mais lógico não 
permitir que o fato ocorra, já que de outra forma, toda uma série de atores eventualmente terão de 
participar: uma equipe de policiais civis, um promotor, um juiz, uma vaga no sistema 
penitenciário, uma vaga num hospital público etc. Portanto, atuar nas causas que propiciem que a 
violência surja tem se mostrado mais eficiente que atuar nas conseqüências. Atuar na 
conseqüência torna-se um ônus para a própria Polícia, para o Estado como um todo e para toda a 
sociedade por conseguinte. Por fim, a eliminação de fatores de potencial criminógeno melhora a 
própria qualidade de vida da comunidade, sendo um fator retroalimentador da confiança da 
população em relação à polícia. 

No Brasil, precisa-se de um nível mais básico de policiamento proativo, que é a 
análise técnica da criminalidade. Este tipo de análise permite uma otimização dos recursos 
humanos e  materiais na contenção da criminalidade. 

10) ANÁLISE DO ANTES E DEPOIS DA POLÍCIA COMUNITÁRIA.  

A polícia comunitária não é apenas um meio de melhorar a imagem da polícia, ainda 
que ele o faça. Ele deve ser visto como uma técnica de policiamento, que deve trazer melhores 
resultados que o policiamento tradicional. Nesse sentido, deve-se ter em mente a quantificação 
dessa melhora: 

⇒ Mapas claros da violência objetiva, isto é, dados estatísticos da região em questão; 

⇒ Clareza dos medos subjetivos da comunidade. 

⇒ Abertura para população local dos avanços (ou não) na solução e contenção dos 
problemas levantados. 

Para concluir. Os pré-requisitos para estes seis elementos são: 

a) comunicação (interna e externa) 
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b) cooperação e colaboração (interna e externa) 

c) coordenação 

d) mudanças 

 

 

11) CONDIÇÕES PARA A CONTINUIDADE DA POLÍCIA COMUNITÁRIA 

Estabelecido o conceito de polícia comunitária, faz necessário abordar o que mantém 
e sustenta este tipo de policiamento: 

a) desenvolvimento da confiança entre o policial e a comunidade a que serve. 

⇒ não-remoção do policial 

⇒ solução de problemas individuais e comunitários 

⇒ honestidade do policial para com a comunidade 

b) atuação constante da polícia e da sociedade na remoção de elementos ou condições 
que possibilitem ou mesmo encorajem a ação criminal. 

c) resultados claros e inequívocos da atuação policial; 

d) práticas administrativas modernas e ágeis;  

e) mudança estrutural das condições de violência na cidade como um todo.                    


